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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
LORENA DE MORAIS XIMENES CAMPOS - DF035694
ANDRÉ AFFONSO TERRA JUNQUEIRA AMARANTE - SP327638
RAFAELLA NICOLETTI SANTOS - SP358452
BEATRIZ DE CARVALHO HOMEM RECHE EDINALDO - 
SP425103

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TRIBUTO COM A 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. INEXISTÊNCIA 
DE IMPEDIMENTO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM O 
OBJETIVO DE EVITAR A DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento segundo o qual o 
deferimento de medida liminar para suspender a exigibilidade do tributo não impede o 
Fisco de constituir regularmente o crédito tributário, a fim de que se evite a decadência.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TRIBUTO COM A 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. INEXISTÊNCIA 
DE IMPEDIMENTO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM O 
OBJETIVO DE EVITAR A DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento segundo o qual o 
deferimento de medida liminar para suspender a exigibilidade do tributo não impede o 
Fisco de constituir regularmente o crédito tributário, a fim de que se evite a decadência.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão que conheceu do Recurso Especial de COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A. e lhe 
deu provimento, para, reformando o acórdão recorrido, reconhecer a ocorrência do 
fenômeno da decadência. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 2.775e):
 
É que, no caso dos autos não se tratava de uma decisão de suspendesse a 
exigibilidade do crédito, sem influenciar ou mencionar algo a respeito do 
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lançamento, hipótese na qual o precedente mencionado na decisão atacada 
comportaria total cabimento.
Com efeito, no caso em apreço, a liminar fora deferida para fins de 
realização da compensação, ou seja, modalidade de extinção do crédito 
tributário que obviamente pressupõe a sua própria existência, sendo a 
declaração por si só inclusive uma das formas de se constituir o crédito.
Logo, não cabia a União, sob pena de descumprir decisão judicial, constituir 
crédito que segundo a decisão deveria ser extinto pelo reconhecimento da 
compensação.
Daí o acerto da corte de origem em não reconhecer a decadência no caso, 
pois, de fato, não poderia a União agir, considerando as circunstâncias 
particulares do caso. Daí o distinguishing.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 2.780/2.794e. 
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 
Acerca da questão de fundo, a Corte de origem assim decidiu (fls. 

709/710e):
 
De fato, a embargante colacionou aos autos os Documentos 
Comprobatórios de Compensação .. DCCs, conforme documento n° 06 
constante da mídia magnética de fi. 71, entretanto, impende considerar que 
a emissão de tais documentos decorreu de ordem expressa oriunda do 
Juízo da demanda na qual se discutia a existência dos créditos utilizados 
pela embargante na compensação de seus débitos, como se denota das 
cópias dos procedimentos administrativos constantes da referida mídia 
magnética.
Dessarte, em se tratando de documentos comprobatórios de compensação 
expedidos por determinação judicial passível de reforma, ou seja, decisão 
de natureza precária, é evidente que tais documentos jamais tiveram o 
efeito de homologar as compensações empreendidas pela embargante, 
mormente porque, nesses casos, a sorte de tais procedimentos 
compensatórios fica atrelada ao resultado definitivo da demanda na qual se 
discute o crédito originário.
Releva salientar que o decurso do prazo previsto no art. 74, § 50, da Lei n° 
9.430/96 está nitidamente vinculado ao fato de existir liberdade para 
a atuação do sujeito ativo da obrigação tributária, de modo que, na vigência 
da ordem judicial exarada no feito no qual se apurava a existência do crédito 
cedido à embargante, havia um óbice jurídico impedindo a sua atuação.
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Assim, não há que se cogitar de eventual inércia do Fisco. De outro modo, 
aceitar o decurso de prazo, nesse caso, implicaria admitir a desfiguração do 
sentido da referida norma jurídica, uma vez que representaria impor uma 
sanção a quem cumpriu uma determinação judicial concreta e individual, 
ensejando um estudo de incerteza jurídica e desprestígio do próprio senso 
de justiça, porquanto necessitaria o Fisco descumprir a ordem judicial para 
possibilitar o exercício de seu direito.
Ademais, ainda que o Fisco tenha concluído pelo não cabimento dos 
recursos previstos nos §9° e 10 do art. 74 da Lei n° 9.430/96, considerando 
como 'não declaradas" as compensações pretendidas pela embargante, 
importa asseverar que a exigibilidade dos débitos apontados em suas 
declarações é mera decorrência do resultado definitivo da demanda judicial 
que apontou pela inexistência dos créditos anteriormente cedidos à 
embargante, inexistindo, portanto, espaço para eventuais cogitações acerca 
da inaplicabilidade do § 6° do art. 74 da Lei n° 9.430/96 ao caso em 
comento.
Por fim, cumpre ressaltar que, em se tratando de débitos tributários cujas 
compensações foram efetuadas por força de decisão judicial, cessado o 
óbice imposto à sua exigibilidade, deve o Fisco, desde logo, implementar a 
cobrança dos aludidos créditos, sendo completamente desnecessário 
proceder a qualquer lançamento de oficio.
(destaquei)
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 

desta Corte segundo a qual o deferimento de medida liminar que afasta a possibilidade 
de se exigir o tributo devido não impede o Fisco de constituir regularmente o crédito 
tributário, para que se evite a decadência. Assim, o lançamento só está obstaculizado 
caso a decisão expressamente determine o impedimento da Fazenda Pública em 
lançar o tributo, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR. 
EXISTÊNCIA DE ÓBICE JUDICIAL À CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 
INÉRCIA DO FISCO. NÃO CONFIGURAÇÃO. OCORRÊNCIA DO 
LANÇAMENTO ANTES DO DECURSO DO LUSTRO DECADENCIAL.
1. As causas supervenientes suspensivas do crédito tributário não inibem a 
Fazenda Pública de providenciar a sua constituição, posto atividade 
administrativa vinculada e obrigatória. É que a Administração Ativa deve 
lançar o crédito tributário a fim de evitar a ocorrência da decadência, 
possibilitando sua cobrança após encerrada a causa suspensiva de 
exigibilidade (Precedente da Primeira Seção: EREsp 572.603/PR, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, julgado em 08.06.2005, DJ 05.09.2005).
2. Entrementes, impende ressaltar que a decadência, assim como a 
prescrição, nasce em razão da realização do fato jurídico de omissão no 
exercício de um direito subjetivo.
3. In casu: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação 
(ICMS); (ii) por força de liminar deferida em 21.07.1994, em sede de ação 
cautelar, o contribuinte, a partir de março de 1995, passou a creditar, em 
sua escrita fiscal, a correção monetária de créditos escriturais 
excedentes de ICMS; (iii) em 30.03.1999, o contribuinte teve contra si 
lavrado o Auto de Lançamento nº 001241664, no qual a autoridade coatora 
cobrava os valores creditados em sua escrita fiscal; (iv) em 19.01.2000, 
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após a discussão na esfera administrativa, o contribuinte impetrou mandado 
de segurança preventivo, com pedido de liminar, visando a anulação do 
Auto de Lançamento lavrado pelo Fisco; (v) em 21.06.2002, restou provido 
recurso extraordinário interposto pelo Fisco, tendo sido reformadas as 
decisões que favoreciam a impetrante; (vi) em 18.12.2003, transitou em 
julgado o mandado de segurança, que reconhecera o direito do contribuinte 
em ver anulado o auto de lançamento, por afronta à decisão judicial que lhe 
autorizara a utilização da correção do saldo credor de ICMS; (vii) em 
23.09.2004, o Fisco Estadual efetuou novo lançamento (nº 0013875825), 
objetivando a cobrança do valor aproveitado a partir do ano de 1995.
4. Desta sorte, malgrado a jurisprudência pacífica do STJ no sentido de que 
a suspensão da exigibilidade do crédito tributário não impede o lançamento, 
no caso sub examine, restou obstado o exercício, pelo Fisco, do seu dever 
de constituir o crédito tributário enquanto vigorasse a liminar deferida no 
âmbito de mandado de segurança, o que ocasionou a desconstituição de 
anterior auto de lançamento lavrado tempestivamente (por desobediência à 
aludida ordem judicial), razão pela qual não fluiu o lustro decadencial, uma 
vez que não se caracterizou a inércia do sujeito ativo, que, com a cassação 
da decisão impeditiva, pelo STF, em 21.06.2002, procedeu ao lançamento 
antes do decurso do prazo qüinqüenal, em 23.09.2004.
5. Recurso especial desprovido.
(REsp 849.273/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/03/2008, DJe 07/05/2008 - destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. AÇÃO ANULATÓRIA. 
DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS. ITCMD. DECADÊNCIA AFASTADA. 
DIREITO DO FISCO ESTADUAL DE CONSTITUIR O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO QUE NASCE COM O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO 
QUE DEFINIU AS ALÍQUOTAS INCIDENTES. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No pertinente à alegada violação do art. 1.022 do Código Fux 
(CPC/2015), a Corte de origem não praticou ofensa de procedimento, ao 
contrário do que alega a parte ora recorrente, uma vez que se manifestou 
exaustivamente nos autos, entregando plenamente a jurisdição, inclusive 
em relação à incidência de juros e multa. Rejeita-se, portanto. a questão 
preliminar.
2. É firme a jurisprudência recente de ambas as Turmas da Primeira Seção 
do STJ de que a contagem do prazo decadencial para o Ente tributante 
lançar o crédito tributário somente se inicia com a consolidação da relação 
jurídica do ITCD que, no caso, se dá com o trânsito em julgado da decisão 
proferida nos autos do Inventário, visto que, durante a pendência da 
discussão judicial acerca da alíquota aplicável, não poderia o Estado lavrar 
o auto de lançamento para constituir o crédito tributário. Precedentes: AgInt 
no AREsp. 1.473.610/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 15.6.2020; AgInt 
no REsp. 1.835.027/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.2.2020; AgInt 
no AREsp. 150.089/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.3.2018; AgInt no 
REsp. 1.133.030/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
15.12.2016.
3. In casu, nos autos do processo de sucessão, o Tribunal Gaúcho declarou 
a inconstitucionalidade da Lei 8.821/1989, do Estado do Rio Grande do Sul, 
que previa a progressividade da alíquota do ITCMD, e estabeleceu 
a alíquota de 1% para o cálculo do imposto. Diante da ausência de efeito 
suspensivo do Recurso Extraordinário de iniciativa do Fisco Estadual, o 
tributo foi recolhido com a alíquota de 1%, sendo homologada a partilha em 
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sentença datada de 3.9.2008.
4. Todavia, em razão do posterior entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE 562.045/RS, sob a sistemática da 
Repercussão Geral, chancelou-se a progressividade da alíquota, que foi 
aplicada ao caso dos autos pelo Tribunal Gaúcho quando do julgamento em 
juízo de retratação previsto no art, 543-B do CPC/1973.
5. Não se sustenta a alegação da Contribuinte de que o Ente Tributante 
poderia realizar o lançamento complementar do imposto depois da 
homologação de partilha, haja vista que o Recurso Extraordinário então 
interposto, no qual se questionou a alíquota aplicável do ITCD, não era 
dotado de efeito suspensivo, e, por tal motivo, não poderia a Fazenda 
Estadual desrespeitar a decisão de declaração de inconstitucionalidade da 
alíquota progressiva e lavrar o respectivo auto de lançamento adotando a 
alíquota superior a 1%, visto que a decisão de declaração de 
inconstitucionalidade tinha plena eficácia, obstando a constituição de crédito 
relativo às diferenças.
6. Nesse contexto, embora a homologação de partilha tenha ocorrido em 
2008, somente após encerrada a controvérsia sobre a alíquota aplicável, 
como trânsito em julgado da decisão proferida com o julgamento do AI 
70021049630 em 2014, nasceu para o Fisco Estadual o direito de constituir 
o crédito tributário complementar, visando à cobrança da diferença de 
alíquota devida, que, no caso, ocorreu em 2016, antes de transcorrido o 
prazo decadencial de cinco anos, previsto no art. 173, I do CTN.7. Agravo 
Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1660697/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 08/09/2020 - 
destaquei)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO 
DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. MEDIDA LIMINAR QUE IMPEDIA A 
REGULAR CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, PELA 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. TERMO INICIAL. DATA DA 
REVOGAÇÃO DA MEDIDA. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. COTEJO DE PEÇAS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, o Tribunal a quo, em autos de Embargos à Execução Fiscal, 
afastou a alegação de decadência, ao fundamento de que a medida liminar 
- concedida, em 26/09/91, nos autos da Ação Cautelar e que impedia a 
constituição do crédito tributário - foi revogada pela sentença que, em 
14/09/94, julgara improcedente o pedido, formulado na ação principal, de 
modo que, lançado o tributo em debate em 23/04/97, não houve transcurso 
do prazo decadencial.
III. O acórdão recorrido apresenta-se em harmonia com a orientação da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em regra, 
o deferimento de medida liminar, a favor do contribuinte, que afasta a 
exigência de tributo, não obsta a regular constituição do crédito tributário, a 
fim de prevenir decadência. No entanto, se a decisão judicial, assim 
proferida, obsta que a autoridade tributária proceda ao 
competente lançamento de ofício, o termo a quo do prazo decadencial será 
a data da revogação da mencionada medida. Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 930.915/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 11/05/2017; AgRg no AREsp 410.492/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2014; REsp 
849.273/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 7.5.2008.
IV. Na forma da jurisprudência, "o cotejo de peças processuais não envolve 
qualquer análise jurídica, mas sim puramente fática, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 
AREsp 682.099/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
de 25/10/2016). Em igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.160.527/SP, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
07/03/2018; AgInt no REsp 1.506.498/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2018.
V. Considerando-se a fundamentação do acórdão recorrido, quanto ao 
alcance da medida liminar, somente com o reexame do conjunto fático-
probatório seria possível acolher a argumentação da parte recorrente em 
sentido diverso, o que, efetivamente, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1526313/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019 - destaquei)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
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Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.449 / SP
Número Registro: 2021/0276356-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00061191420164036105 201661050061194 201802765016 61191420164036105

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
LORENA DE MORAIS XIMENES CAMPOS - DF035694
ANDRÉ AFFONSO TERRA JUNQUEIRA AMARANTE - SP327638
RAFAELLA NICOLETTI SANTOS - SP358452
BEATRIZ DE CARVALHO HOMEM RECHE EDINALDO - SP425103

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
LORENA DE MORAIS XIMENES CAMPOS - DF035694
ANDRÉ AFFONSO TERRA JUNQUEIRA AMARANTE - SP327638
RAFAELLA NICOLETTI SANTOS - SP358452
BEATRIZ DE CARVALHO HOMEM RECHE EDINALDO - SP425103

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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